
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729583 - MA (2024/0319218-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : EQUATORIAL MARANHAO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
AGRAVADO : MARCOS LEANDRO BARBOSA FERREIRA
AGRAVADO : IZA NATALIA MORAES FERREIRA
ADVOGADA : VALDICLÉIA MARTINS DELMONDES OLIVEIRA - MA017104
INTERES. : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
LUCIMARY GALVAO LEONARDO GARCES - MA006100
THAINARA RIBEIRO GARCIA - MA014986
LUCILEIDE GALVAO LEONARDO PINHEIRO - MA012368
PATRICK RAVANNELLE UCHOA SILVA - MA025992

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. OFENSA AOS ART. 373, I, DO CPC
E 14 DO CDC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA E CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE
DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO.
 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO

 1. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a
imprescindível demonstração da parte recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão pela aplicação da
Súmula 284/STF.

 Na hipótese, verifica-se que rever o entendimento do acórdão recorrido, acerca da2.
responsabilidade da concessionária e da configuração do dano moral, ensejaria o reexame do
conjunto fático-probatório da demanda, providência vedada no âmbito do recurso especial, ante
a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise3.
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem,
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de
prequestionamento implícito.

 De acordo com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto4.
no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da
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divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma,
fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a
explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no
apelo excepcional interposto pela parte insurgente.

Agravo interno desprovido.5. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem,
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no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da

Documento eletrônico VDA46488615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/03/2025 18:30:16
Código de Controle do Documento: d8fdb04b-3217-46cd-b7bf-b1d500eb2d19



divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma,
fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a
explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no
apelo excepcional interposto pela parte insurgente.

Agravo interno desprovido.5. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EQUATORIAL MARANHÃO
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A contra decisão proferida pela Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial em razão dos óbices das Súmulas n. 7 e 211 do STJ e 284 do STF, além da
falta de demonstração da divergência jurisprudencial (e-STJ, fls. 370-375).

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para
tanto, sustenta, em síntese, que todos os fatos necessários para compreensão e
resolução da lide constaram expressamente no acórdão recorrido, afastando a
incidência da Súmula 7 do STJ.

Argumenta ainda que a fundamentação foi postada de modo direto e claro,
afastando a incidência da Súmula 284 do STF, e que todos os pontos apresentados no
Recurso Especial foram devidamente prequestionados, sendo inaplicável a incidência
da Súmula 211 do STJ (e-STJ, fls. 409-418).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão
recorrida.

Contraminuta não apresentada. 
É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações da parte agravante, seus argumentos não se
mostram suficientes para modificar a decisão recorrida, que permanece bem
fundamentada.

A decisão agravada negou conhecimento ao recurso especial com base em
três fundamentos principais: (i) a deficiência na fundamentação recursal, conforme a
Súmula 284/STF; (ii) a necessidade de reexame do acervo fático-probatório, vedado
pela Súmula 7/STJ; (iii) a ausência de prequestionamento, conforme a Súmula 211
/STJ; e (iv) falta de demonstração da divergência jurisprudencial.

No que tange à incidência da Súmula 284/STF, relacionado a afronta do art.
373, I, do CPC, verifica-se que a jurisprudência deste Tribunal é firme ao estabelecer
que a indicação genérica de dispositivos legais sem a devida correlação entre a norma
apontada e a tese recursal impede a exata compreensão da controvérsia,
inviabilizando o conhecimento do recurso. No caso concreto, o agravante não
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demonstrou de forma precisa e analítica como o artigo indicado teria sido violado pelo
Tribunal de origem, o que atrai a incidência da referida súmula.

Da mesma forma em relação ao art. 14 do CDC, indicado na peça de agravo
interno, observa-se que o dispositivo nem sequer foi objeto das razões de recurso
especial, aplicando-se por analogia a Súmula 284/STF.  

Vejam-se (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284/STF. TRIBUTÁRIO. AMPLIAÇÃO DA ISENÇÃO AUTORIZADA POR
CONVÊNIO. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS
DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF.
JULGADO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. E EM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF.
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. REGRA PREVISTA NO ART. 1.032
DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO. REQUISITOS
NÃO PREENCHIDOS. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do

.Supremo Tribunal Federal
III - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo
Tribunal Federal.
IV - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido
na Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
V - A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126
do Superior Tribunal de Justiça.
VI - A regra do art. 1.032 do CPC/2015 não autoriza a utilização do recurso
especial como via oblíqua para acessar o Supremo Tribunal Federal, não se
aplicando aos casos em que o acórdão recorrido possui fundamento
constitucional e a parte interpõe o recurso limitando-se à tese de infração à
lei federal, sem indicar, nas razões recursais, violação a dispositivo
constitucional. Precedentes.
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VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.168.139/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)10/2/20 14/2/20
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RAZÕES RECURSAIS. OFENSA À
LEGISLAÇÃO FEDERAL. INDICAÇÃO GENÉRICA. INAPTIDÃO. SÚMULA
N. 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL.
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação genérica de violação de dispositivos da legislação federal
violados caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da
Súmula 284 do STF. Sem demonstrar, concreta e analiticamente, em que
medida cada um dos dispositivos legais teria sido violado pela decisão

.recorrida, não é cabível o recurso especial
2. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a indicação do dispositivo legal objeto da divergência. Inafastável a
incidência da Súmula n. 284 do STF também quanto a esse ponto.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ para possibilitar a
revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de origem não se mostra
desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.592.955/PE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 24, DJe de 24.)2/9/20 5/9/20
 

Ademais, conforme assinalado na decisão agravada, o Tribunal local, ao
julgar a apelação, assim se manifestou (e-STJ, fls. 273-277):

 
Ora, o acontecimento fático que deu causa aos danos sofridos pelos autores
foi o incêndio na caixa do medidor de energia elétrica que, como verifico no
acervo probatório carreado aos autos, estava instalado fora da residência
dos requerentes e de forma irregular, já que dividia um poste de ligação com
o contador de outra residência, o que contraria os preceitos de segurança
para esse tipo de equipamento. Sendo assim, tenho que a caixa do medidor
de energia é equipamento indispensável para o fornecimento do serviço
prestado pela apelante, cabendo a ela fiscalizar pelo bom funcionamento,
sobretudo pelo risco que pode representar a segurança dos consumidores.
Portanto, não pode a concessionária requerida querer se eximir da
responsabilidade pelo defeito de equipamento que integra o serviço que ela
mesma fornece. Ademais, mesmo que a irregularidade na instalação do
medidor não derivasse de conduta direta da concessionária, essa ainda é
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responsável pela ordem de ligação e início de fornecimento de energia para
unidade consumidora, o que só poderia acontecer após verificação pela
apelante de regularidade das instalações.
(…)
Na espécie, é evidente que a omissão da Equatorial em fiscalizar a
regularidade da instalação da caixa do medidor de energia e garantir o bom
funcionamento do equipamento realizando a manutenção necessária à
segurança dos moradores deu azo aos danos suportados.
Tenho, portanto, que a falha na prestação do serviço restou demonstrada
nos autos, confirmando-se a irregularidade cometida, uma vez que a
requerida não procedeu com o cuidado necessário para manutenção do
serviço. Com efeito, caracterizado o ato ilícito, a concessionária de energia
elétrica deve reparar os danos de ordem material e moral causados à parte
requerente.
(...)
No que diz respeito aos danos morais, entendo que decorrem da inércia da
requerida em solucionar o problema que resultou na interrupção do
fornecimento de energia na residência dos autores. Sendo bem essencial na
vida hodierna, a interrupção indevida e a demora no restabelecimento do
serviço têm reiteradamente sido consideradas pelos tribunais pátrios como
motivos que ensejam reparação por danos morais. Em casos análogos, este
tribunal reconheceu a existência de danos extrapatrimoniais:
(...)
Assim, rejeito a alegação da requerida quanto à inexistência de danos
morais.
 

Dessa maneira, no que concerne à Súmula 7/STJ, restou consignado no
acórdão recorrido que a questão acerca da responsabilidade da concessionária e da
configuração dos danos morais demandaria a incursão no conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado na via de recurso especial.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que a revisão
de provas é inviável nesta via recursal, salvo situações excepcionais não verificadas no
presente caso.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. INCÊNDIO EM RESIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS.
INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já
veiculadas no especial.

Documento eletrônico VDA46488615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/03/2025 18:30:16
Código de Controle do Documento: d8fdb04b-3217-46cd-b7bf-b1d500eb2d19



2. O Tribunal de origem reconheceu a comprovação dos danos materiais
suportados, bem como o nexo causal.
3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim,
incide no caso a Súmula 7 do STJ.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada no sentido
de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos
autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no
óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno da concessionária desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.025.886/GO, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 15/8/20
22, DJe de 22.)17/8/20

 
Além disso, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve

debate do ponto de vista da infringência ao art. 945 do Código Civil, apesar da
oposição de embargos de declaração, não havendo, portanto, o devido
prequestionamento, o que atrai os óbices das Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.

Outrossim, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese"
(AgInt no AREsp n. 2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em 22, DJe de 22).27/6/20 30/6/20

Por fim, não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea  do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não demonstrou ac
divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ.

É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e
trechos do voto, sem a realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo
constitucional.

Ilustrativamente:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE POST
MORTEM. ANULAÇÃO DO REGISTRO DE NASCIMENTO. VÍCIO DE
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CONSENTIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. PATERNIDADE
SOCIOAFETIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ).
3. "Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser possível a
anulação do registro de nascimento, é imprescindível a presença de dois
requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de que o pai foi de fato
induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto e (ii) inexistência
de relação socioafetiva entre pai e filho. Assim, a divergência entre a
paternidade biológica e a declarada no registro de nascimento não é apta,
por si só, para anular o registro" (REsp n. 1.814.330/SP, Relatora Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21, DJe de 14/9/20 28/9

21)./20
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte

.recorrente não se desincumbiu
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.428.177/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 24, DJe de 24 - sem grifo no26/2/20 29/2/20
original)
 

Dessa forma, considerando que as argumentações apresentadas no agravo
interno não são suficientes para modificar o entendimento anteriormente exarado, a
decisão agravada permanece inalterada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : MARCOS LEANDRO BARBOSA FERREIRA
AGRAVADO : IZA NATALIA MORAES FERREIRA
ADVOGADA : VALDICLÉIA MARTINS DELMONDES OLIVEIRA - MA017104
INTERES. : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CEMAR
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
LUCIMARY GALVAO LEONARDO GARCES - MA006100
THAINARA RIBEIRO GARCIA - MA014986
LUCILEIDE GALVAO LEONARDO PINHEIRO - MA012368
PATRICK RAVANNELLE UCHOA SILVA - MA025992

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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